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ANEXO I

(a que se refere o artigo 25.º)

Cargos de direção superior da administração direta 

Número
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau. . . . . . . . . . . . . . . 6
Cargos de direção superior de 2.º grau. . . . . . . . . . . . . . . 4

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 25.º)

Dirigentes de organismos da administração indireta 

Número
de lugares

Presidentes de conselho diretivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vogais de conselho diretivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

 Decreto-Lei n.º 184/2014
de 29 de dezembro

No seguimento do Programa do Governo do XIX Go-
verno Constitucional, que estabeleceu um conjunto de 
opções e medidas estruturantes para a defesa nacional, 
com impacto no funcionamento das Forças Armadas, e 
as circunstâncias concretas da prossecução do Programa 
de Assistência Económica e Financeira, verificou -se a 
necessidade de rever o Conceito Estratégico de Defesa 
Nacional aprovado pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 6/2003, de 20 de janeiro, bem como a orga-
nização da estrutura superior da defesa nacional e das 
Forças Armadas.

O novo Conceito Estratégico de Defesa Nacional, apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013, 
de 5 de abril, estabeleceu como linhas de ação prioritárias, no 
âmbito do vetor estratégico relativo ao exercício da sobera-
nia nacional, a neutralização de ameaças e riscos à segurança 
nacional, a adaptação e racionalização de estruturas e a 
rentabilização de meios e capacidades, reconhecendo que as 
exigências das respostas ao atual quadro de ameaças e riscos 
tornam indispensável que se tenha em conta a necessária 
capacidade de crescimento do sistema de forças, quando 
necessário, por convocação ou mobilização.

Tendo por referência essas linhas de ação, foi conce-
bido o modelo da Reforma «Defesa 2020», aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 11 
de abril, contendo as orientações para o ciclo de plane-
amento estratégico de defesa e para a reorganização da 
macroestrutura da defesa nacional e das Forças Armadas, 
que consubstanciam uma maior integração de estruturas de 
comando e direção e de órgãos e serviços administrativos e 
logísticos, como reflexo de uma orientação que privilegie 
a atuação conjunta.

A Lei de Defesa Nacional e a Lei Orgânica de Bases da 
Organização das Forças Armadas (LOBOFA), aprovadas, 
respetivamente, pela Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de 
julho, e pela Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
como instrumentos essenciais para a organização e funcio-
namento da defesa nacional e das Forças Armadas, foram 
alteradas, respetivamente, pela Lei Orgânica n.º 5/2014, 

de 1 de setembro, e pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 1 
de setembro, estabelecendo a nova reforma estrutural da 
defesa nacional e das Forças Armadas, de onde decorre a 
aplicação de novos processos e métodos, bem como de 
novos conceitos de emprego e funcionamento das Forças 
Armadas.

De acordo com o novo enquadramento normativo apro-
vado pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 1 de setembro, que 
alterou a LOBOFA, o Chefe do Estado -Maior -General 
das Forças Armadas (CEMGFA) é responsável pelo pla-
neamento e implementação da estratégia militar operacio-
nal, tendo na sua dependência hierárquica os Chefes de 
Estado -Maior dos ramos, para as questões que envolvem 
a prontidão, emprego e sustentação das forças e meios da 
componente operacional do sistema de forças, respondendo 
em permanência perante o Governo, através do Ministro 
da Defesa Nacional, pela capacidade de resposta militar 
das Forças Armadas.

Por outro lado, foram ainda atribuídas novas compe-
tências ao CEMGFA, nomeadamente no âmbito do ensino 
superior militar e da saúde militar, passando a garantir as 
condições para o seu funcionamento. Desta forma, foi 
expressamente prevista a criação do Instituto Universitá-
rio Militar e da Direção de Saúde Militar, os quais foram 
colocados na dependência do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas (EMGFA). Acresce que, foi ainda criada 
na sua dependência a Unidade de Ensino, Formação e 
Investigação da Saúde Militar, que vai suceder à Escola 
do Serviço de Saúde Militar, que estava anteriormente 
integrada no Exército.

Salienta -se, ainda, que os Chefes de Estado -Maior dos 
ramos passam a relacionar -se diretamente com o CEMGFA, 
como comandantes subordinados, para as questões que en-
volvam a prontidão, o emprego e a sustentação das forças 
e meios da componente operacional do sistema de forças, 
e ainda nos aspetos relacionados com as informações e 
segurança militares, ensino superior militar, saúde militar 
e outras áreas de atividade conjunta ou integrada.

Consequentemente, a nova estrutura orgânica e funcio-
nal do EMGFA deve ser ajustada de forma progressiva, 
sendo dotada das capacidades adequadas ao exercício das 
novas competências que lhe foram cometidas.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, alterada pela 
Lei Orgânica n.º 6/2014, de 1 de setembro, e nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Estado -Maior -General das Forças Armadas

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece a orgânica do Estado-
-Maior -General das Forças Armadas (EMGFA).

Artigo 2.º
Natureza

1 — O EMGFA é uma estrutura das Forças Armadas e 
integra -se na administração direta do Estado, através do 
Ministério da Defesa Nacional (MDN).
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2 — O EMGFA constitui -se como o quartel -general 
das Forças Armadas, compreendendo o conjunto das es-
truturas e capacidades adequadas para apoiar o Chefe do 
Estado -Maior -General das Forças Armadas (CEMGFA) 
no exercício das suas competências.

3 — O EMGFA é dotado de autonomia administrativa.

Artigo 3.º
Missão

1 — O EMGFA tem por missão geral planear, dirigir e 
controlar o emprego das Forças Armadas no cumprimento 
das missões e tarefas operacionais que a estas incumbem, 
de acordo com a Constituição e a lei, nomeadamente:

a) Desempenhar todas as missões militares necessárias 
para garantir a soberania, a independência nacional e a 
integridade territorial do Estado;

b) Participar nas missões militares internacionais neces-
sárias para assegurar os compromissos internacionais do 
Estado no âmbito militar, incluindo missões humanitárias 
e de paz assumidas pelas organizações internacionais de 
que Portugal faça parte;

c) Executar missões no exterior do território nacio-
nal, num quadro autónomo ou multinacional, destinadas 
a garantir a salvaguarda da vida e dos interesses dos por-
tugueses;

d) Executar as ações de cooperação técnico -militar, no 
quadro das políticas nacionais de cooperação;

e) Cooperar com as forças e serviços de segurança tendo 
em vista o cumprimento conjugado das respetivas missões 
no combate a agressões ou ameaças transnacionais;

f) Colaborar em missões de proteção civil e em tarefas 
relacionadas com a satisfação das necessidades básicas e 
a melhoria da qualidade de vida das populações;

g) Desempenhar as missões decorrentes do estado de 
sítio ou de emergência.

2 — O EMGFA tem ainda por missão garantir as con-
dições para o funcionamento do ensino superior militar e 
da saúde militar.

Artigo 4.º
Administração financeira

1 — A administração financeira do EMGFA rege -se 
pelos instrumentos legais e regulamentares aplicáveis aos 
serviços da administração direta do Estado, dotados de 
autonomia administrativa.

2 — O EMGFA, através dos seus órgãos, dispõe das 
receitas provenientes de dotações que lhe sejam atribuídas 
no Orçamento do Estado.

3 — Constituem ainda receitas próprias do EMGFA:

a) As provenientes de prestações de serviços ou cedência 
de bens a entidades públicas ou privadas, sem prejuízo dos 
regimes de afetação de receita legalmente previstos;

b) Os saldos anuais das receitas consignadas, nos termos 
do decreto -lei de execução orçamental;

c) Outras receitas que lhe estejam ou venham a estar 
atribuídas por lei, contrato ou outro título.

4 — Constituem despesas do EMGFA as que resultem 
de encargos suportados pelos seus órgãos, decorrentes da 
prossecução das atribuições que lhes estão cometidas.

5 — Compete ao CEMGFA a administração financeira 
e patrimonial do EMGFA, que compreende os processos 
de decisão e todas as ações de planeamento, obtenção, 
organização, afetação e controlo da aplicação dos recursos 
financeiros e outros ativos do Estado, afetos à execução 
das missões.

6 — Ao CEMGFA compete ainda autorizar despesas e 
celebrar contratos em nome do Estado, com a aquisição de 
bens ou serviços e empreitadas de obras públicas, de acordo 
com as competências que são conferidas por lei aos órgãos 
máximos dos serviços com autonomia administrativa.

CAPÍTULO II

Organização do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas

SECÇÃO I

Estrutura orgânica do Estado -Maior -General 
das Forças Armadas

Artigo 5.º
Estrutura

1 — O EMGFA é chefiado pelo CEMGFA e compreende:
a) O Adjunto para o Planeamento e Coordenação (AD-

JPC);
b) O Comando Conjunto para as Operações Militares 

(CCOM);
c) O Comando Operacional dos Açores (COA);
d) O Comando Operacional da Madeira (COM);
e) A Divisão de Planeamento Estratégico Militar (DI-

PLAEM);
f) A Divisão de Recursos (DIREC);
g) A Direção de Comunicações e Sistemas de Informa-

ção (DIRCSI);
h) O Centro de Informações e Segurança Militares 

(CISMIL);
i) A Direção de Saúde Militar (DIRSAM);
j) A Direção de Finanças (DIRFIN);
k) O Comando de Apoio Geral (COAG).

2 — No âmbito do EMGFA inserem -se ainda, como 
órgãos na dependência direta do CEMGFA e regulados 
por legislação própria:

a) O Instituto Universitário Militar (IUM);
b) As missões militares no estrangeiro.

3 — Em estado de guerra, podem ser constituídos 
comandos -chefes, na dependência do CEMGFA, com o ob-
jetivo de permitir a condução de operações militares, dispondo 
os respetivos comandantes -chefes das competências, forças 
e meios que lhes forem outorgados por carta de comando.

SECÇÃO II

Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas

Artigo 6.º
Competências

1 — O CEMGFA é o principal conselheiro militar do 
Ministro da Defesa Nacional, e o chefe de mais elevada 
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autoridade na hierarquia das Forças Armadas, e tem a 
competência fixada na lei.

2 — O CEMGFA é responsável pelo planeamento e 
implementação da estratégia militar operacional, tendo na 
sua dependência hierárquica os Chefes de Estado -Maior 
dos ramos, para as questões que envolvem a prontidão, 
emprego e sustentação das forças e meios da componente 
operacional do sistema de forças, respondendo em perma-
nência perante o Governo, através do Ministro da Defesa 
Nacional, pela capacidade de resposta militar das Forças 
Armadas.

3 — Em situação não decorrente do estado de guerra, 
o CEMGFA, como comandante operacional das Forças 
Armadas, é o responsável pelo emprego de todas as forças 
e meios da componente operacional do sistema de forças, 
para cumprimento das missões de natureza operacional, nos 
planos externo e interno, incluindo a cooperação com as 
forças e serviços de segurança e a colaboração em missões 
de proteção civil.

4 — No contexto do referido no número anterior, o 
CEMGFA tem o comando operacional sobre as forças e 
meios que se constituam na sua dependência, tendo como 
subordinados diretos os respetivos comandantes.

5 — A sustentação das forças e meios referidos no nú-
mero anterior compete aos ramos das Forças Armadas, 
dependendo os respetivos Chefes de Estado -Maior do 
CEMGFA, para este efeito.

6 — Para efeitos de apoio ao exercício do comando 
por parte do CEMGFA, podem ser colocados na sua de-
pendência direta os comandos de componente dos ramos, 
de acordo com as modalidades de comando e controlo 
aplicáveis a situações específicas de emprego operacional 
de forças e meios, a definir caso a caso.

7 — Em estado de guerra, o CEMGFA exerce, sob a 
autoridade do Presidente da República e do Governo, o 
comando completo das Forças Armadas:

a) Diretamente ou através dos comandantes -chefes para 
o comando operacional, tendo como comandantes adjuntos 
os Chefes de Estado -Maior dos ramos;

b) Através dos Chefes de Estado -Maior dos ramos para 
os aspetos administrativo -logísticos.

8 — O CEMGFA pode delegar ou subdelegar compe-
tências nos órgãos na sua direta dependência, para a prática 
de atos relativos às áreas que lhes são funcionalmente atri-
buídas, bem como autorizar a subdelegação das mesmas.

9 — Dos atos do CEMGFA não cabe recurso hierárquico.
10 — Compete ao CEMGFA definir a organiza-

ção interna das unidades, estabelecimentos e órgãos do 
EMGFA.

Artigo 7.º
Substituição do Chefe do Estado -Maior-

-General das Forças Armadas

O CEMGFA é substituído, nas suas ausências ou im-
pedimentos, pelo Chefe de Estado -Maior do ramo em 
funções há mais tempo.

Artigo 8.º
Gabinete do Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas

1 — O Gabinete do CEMGFA é o órgão de apoio di-
reto e pessoal ao CEMGFA e também presta apoio téc-
nico e administrativo ao Conselho de Chefes de Estado-
-Maior (CCEM).

2 — O Gabinete do CEMGFA compreende ainda:

a) A Assessoria Jurídica, que tem por missão prestar 
assessoria jurídica e apoio contencioso, bem como conduzir 
os assuntos de natureza jurídica, no âmbito das atribuições 
e competências do EMGFA;

b) As relações públicas do EMGFA.

3 — O Gabinete do CEMGFA é chefiado por um contra-
-almirante ou major -general, que depende diretamente do 
CEMGFA.

4 — O quadro de pessoal do Gabinete do CEMGFA é 
aprovado por despacho do CEMGFA, em conformidade 
com o disposto no artigo 49.º

Artigo 9.º
Assessores

1 — O CEMGFA pode dispor, quando necessário, de 
assessores para o desempenho temporário de funções es-
pecíficas, sendo estes oficiais generais ou superiores, no 
ativo ou na reserva, a requisitar aos ramos das Forças 
Armadas.

2 — O CEMGFA pode ainda dispor, quando necessário, 
de assessores para o desempenho temporário de funções 
específicas, provenientes de outros serviços do Estado, a 
requisitar nos termos da lei aplicável.

SECÇÃO III

Adjunto para o Planeamento e Coordenação

Artigo 10.º
Competências

1 — O ADJPC é o colaborador imediato do CEMGFA 
no que respeita ao planeamento geral e coordenação da 
atividade do EMGFA.

2 — O ADJPC é um vice -almirante ou tenente-
-general.

3 — Ao ADJPC compete:

a) Coadjuvar o CEMGFA no desempenho das suas 
funções;

b) Exercer as competências que lhe sejam delegadas 
pelo CEMGFA.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, são 
colocados na dependência do ADJPC, as unidades, esta-
belecimentos e órgãos do EMGFA não diretamente rela-
cionadas com as operações militares, nos termos a fixar 
por despacho do CEMGFA.

5 — O ADJPC dispõe de um gabinete para apoio técnico 
e administrativo.

SECÇÃO IV

Comando Conjunto para as Operações Militares

Artigo 11.º
Missão e atribuições

1 — O CCOM tem por missão assegurar o exercício, 
pelo CEMGFA, do comando operacional das forças e meios 
da componente operacional do sistema de forças, em todo 
o tipo de situações e para as missões das Forças Armadas, 
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com exceção das missões reguladas por legislação própria 
e atribuídas aos ramos.

2 — O CCOM prossegue, no âmbito das competências 
do CEMGFA, as seguintes atribuições:

a) Planear o emprego e conduzir, ao nível estratégico 
e operacional, as forças e contingentes em operações de 
âmbito militar nos planos externo e interno;

b) Estudar e coordenar a implementação de medidas 
tendentes a assegurar a capacidade de comando e controlo 
nas Forças Armadas;

c) Acompanhar a projeção e a retração de forças nacio-
nais destacadas e assegurar a ligação com as organizações 
internacionais pertinentes;

d) Planear e dirigir o treino operacional conjunto;
e) Avaliar e certificar as forças conjuntas;
f) Avaliar o estado de prontidão, a disponibilidade, a 

eficácia e a capacidade de sustentação de combate das 
forças pertencentes à componente operacional do sistema 
de forças;

g) Propor a adoção de medidas corretivas tidas por 
necessárias, no âmbito do disposto nas alíneas e) e f);

h) Coordenar a disponibilização e acompanhar o em-
prego de forças e meios da componente operacional do 
sistema de forças nas missões reguladas por legislação 
própria e em outras missões de natureza operacional que 
sejam atribuídas aos ramos das Forças Armadas, no quadro 
de um relacionamento permanente com os comandos de 
componente;

i) Acompanhar a participação dos militares das Forças 
Armadas destacados no exterior, designadamente em ati-
vidades decorrentes da satisfação de compromissos inter-
nacionais, incluindo a cooperação técnico -militar no âm-
bito dos compromissos decorrentes do respetivo programa 
quadro e em outras atividades no âmbito da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP);

j) Planear e coordenar o emprego operacional das forças 
e meios do sistema de forças em ações de proteção civil;

k) Assegurar a ligação com as forças e serviços de se-
gurança e outros organismos do Estado relacionados com 
a segurança e defesa e a proteção civil;

l) Assegurar a componente de execução que permita 
garantir a capacidade de comando e controlo do CEMGFA, 
da sua estrutura operacional;

m) Garantir o exercício do comando e controlo das 
forças de segurança quando, nos termos da lei, sejam co-
locadas na dependência do CEMGFA;

n) Planear e coordenar as cerimónias militares con-
juntas;

o) Assegurar a participação militar portuguesa nas ati-
vidades relacionadas com o controlo internacional de ar-
mamentos e das medidas para consolidação da confiança 
e da segurança na Europa.

3 — Para os efeitos previstos nos números anteriores, 
o CCOM relaciona -se em permanência com os coman-
dos de componente dos ramos, incluindo para as tarefas 
de coordenação administrativa -logística, sem prejuízo 
das competências próprias dos Chefes de Estado -Maior 
dos ramos.

Artigo 12.º
Estrutura

1 — O CCOM é chefiado por um vice -almirante ou 
tenente -general, designado por Chefe do Estado -Maior 

do Comando Conjunto para as Operações Militares (CE-
MCCOM).

2 — O CEMCCOM é coadjuvado por um contra-
-almirante ou major -general, designado por Subchefe do 
Estado -Maior do Comando Conjunto para as Operações 
Militares (SUBCEMCCOM), que exerce as competências 
delegadas ou subdelegadas.

3 — O CCOM tem uma estrutura, efetivos e dimensão, 
que são reforçados, de forma incremental por elementos 
dos ramos das Forças Armadas, para poder responder ao 
nível de ambição de forças e meios em operações, exercí-
cios ou treinos, conforme definido no Conceito Estratégico 
Militar.

4 — O CCOM é ainda reforçado, nos termos previs-
tos no número anterior, para a realização de exercícios e 
treinos.

5 — O CCOM tem a seguinte estrutura:

a) O Estado -Maior do CCOM;
b) A Célula de Planeamento de Operações Especiais 

(CPOE);
c) O Centro de Treino, Avaliação e Certificação (CTAC);
d) A Unidade Nacional de Verificações (UNAVE);
e) Os órgãos de apoio.

6 — O CCOM deve ter capacidade para constituir, com 
reforço de elementos nomeados em ordem de batalha, um 
quartel -general projetável de força conjunta, na depen-
dência do CEMGFA, para comandar e controlar forças 
em operações, podendo integrar, para o efeito, módulos 
dos comandos de componente, em conformidade com o 
disposto no n.º 3.

Artigo 13.º
Chefe do Estado -Maior do Comando Conjunto 

para as Operações Militares

1 — Sem prejuízo das competências que lhe sejam con-
feridas por lei ou que nele sejam delegadas ou subdelega-
das, compete ao CEMCCOM dirigir o CCOM.

2 — O CEMCCOM é substituído nas suas ausências 
ou impedimentos pelo SUBCEMCCOM.

3 — O CEMCCOM dispõe de um gabinete para apoio 
técnico e administrativo.

Artigo 14.º
Estado -Maior do Comando Conjunto para as Operações Militares

1 — O Estado -Maior do CCOM tem por missão elaborar 
estudos, planos e pareceres, bem como projetos de diretivas 
operacionais, desenvolvendo as atividades necessárias para 
apoiar o CEMGFA na ação de comando.

2 — O Estado -Maior do CCOM tem a seguinte estru-
tura:

a) A Área de Operações, que inclui o Centro de Opera-
ções Conjunto (COC);

b) A Área de Planos;
c) A Área de Recursos;
d) Outras áreas funcionais adequadas à situação, cons-

tituídas sem caráter permanente.

3 — As áreas de operações, planos e recursos são che-
fiadas por capitães -de -mar -e -guerra ou coronéis.

4 — O COC mantém um funcionamento permanente, 
dispondo de sistemas de comunicações e de informação, 
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dimensionados de forma flexível para permitir o exercício 
do comando e controlo pelo CEMGFA e, em exercícios 
ou em situações de crise ou guerra, é reforçado de forma 
incremental prioritariamente pelo EMGFA.

Artigo 15.º
Célula de Planeamento de Operações Especiais

1 — A CPOE tem por missão garantir ao CEMGFA 
o apoio no planeamento, integração e sincronização da 
preparação e emprego das forças de operações especiais.

2 — A CPOE constitui o núcleo inicial do comando de 
componente de operações especiais.

3 — A CPOE é chefiada por um capitão -de -mar -e -guerra 
ou coronel.

Artigo 16.º
Centro de Treino, Avaliação e Certificação

1 — Ao CTAC incumbe planear e conduzir a certifi-
cação de forças conjuntas, bem como validar as lições 
identificadas e estabelecer lições aprendidas.

2 — O CTAC é chefiado por um capitão -de -mar -e-
-guerra ou coronel.

Artigo 17.º
Unidade Nacional de Verificações

1 — A UNAVE tem como missão garantir o cumpri-
mento e verificar a implementação dos tratados e acordos 
no âmbito do controlo internacional de armamentos e das 
medidas para consolidação da confiança e da segurança 
na Europa, na vertente militar.

2 — A UNAVE é chefiada por um capitão -de -mar -e-
-guerra ou coronel, que depende diretamente do CEMC-
COM.

3 — A UNAVE tem a seguinte estrutura:

a) A Secção de Operações e Instrução;
b) A Secção de Dados;
c) A Secção Open Skies;
d) A Secção de Apoio.

Artigo 18.º
Órgãos de apoio do Comando Conjunto 

para as Operações Militares

1 — São órgãos de apoio do CCOM:

a) O Posto de Controlo;
b) A Secretaria.

2 — Os órgãos de apoio do CCOM dependem direta-
mente do SUBCEMCCOM.

SECÇÃO V

Comando Operacional dos Açores

Artigo 19.º
Missão e atribuições

1 — O COA é um órgão de comando e controlo de 
natureza conjunta, de nível operacional.

2 — O COA tem por missão efetuar o planeamento, o 
treino operacional conjunto e o emprego operacional das 
forças e meios que lhe sejam atribuídos.

3 — O COA prossegue, de acordo com as competências 
do CEMGFA, no âmbito regional, as seguintes atribuições:

a) Elaborar e atualizar os planos de defesa militar e 
de contingência a nível regional, a serem submetidos ao 
CEMGFA para aprovação;

b) Planear e executar as medidas superiormente aprova-
das, relativas à defesa militar do arquipélago dos Açores;

c) Planear, executar e avaliar o treino operacional con-
junto;

d) Planear, treinar e coordenar a participação das Forças 
Armadas em ações de proteção civil;

e) Colaborar no processo de certificação de forças con-
juntas;

f) Planear e coordenar a realização de cerimónias mi-
litares conjuntas.

Artigo 20.º
Estrutura

1 — O COA é comandado por um vice -almirante ou 
tenente -general, que desempenha as funções de Coman-
dante Operacional dos Açores, na dependência direta do 
CEMGFA.

2 — O COA tem a seguinte estrutura:

a) O Estado -Maior do COA;
b) O Centro de Situação e Operações;
c) Os órgãos de apoio.

3 — A estrutura, efetivos e dimensão do COA é refor-
çada quando necessário, por elementos dos ramos das 
Forças Armadas, designadamente em estado de guerra e em 
estados de exceção, bem como para o desenvolvimento de 
operações, para o planeamento e condução de exercícios 
conjuntos, ou para missões no âmbito da proteção civil, 
de acordo com diretivas superiores.

4 — O Estado -Maior do COA é dirigido por um capitão-
-de -mar -e -guerra ou coronel, tem natureza conjunta e orga-
nização aligeirada e constitui o órgão de planeamento e de 
apoio à decisão do Comandante Operacional dos Açores, 
tendo em vista a prossecução das atribuições do COA.

5 — O Estado -Maior do COA compreende as seguintes 
áreas:

a) Operações;
b) Informações;
c) Comunicações e Sistemas de Informação.

6 — O Centro de Situação e Operações, com funcio-
namento e dimensão flexível, prossegue as seguintes atri-
buições:

a) Acompanhar a situação das forças e meios em ope-
rações e apoiar o exercício do comando e controlo das 
forças e meios atribuídos;

b) Avaliar as capacidades militares, estados de pronti-
dão, prazos de disponibilidade e capacidade de sustentação 
para o combate dos elementos da componente operacional 
do sistema de forças baseados ou destacados na área de 
responsabilidade do COA;

c) Propor a adoção das medidas corretivas tidas por 
necessárias, no âmbito do disposto na alínea anterior;
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d) Apoiar o Comandante Operacional dos Açores na 
coordenação da participação das Forças Armadas em ações 
de proteção civil na Região Autónoma dos Açores.

7 — Os órgãos de apoio destinam -se a apoiar o Co-
mandante Operacional dos Açores nas áreas das comuni-
cações e sistemas de informação, secretariado e serviços, 
no controlo orçamental e do património atribuído ao COA, 
integrando ainda um sub -registo.

8 — O COA é apoiado pelo Comando da Zona Militar 
dos Açores, designadamente no âmbito administrativo-
-logístico, de segurança externa das instalações e no con-
trolo das respetivas servidões militares, quando existam.

Artigo 21.º
Comandante Operacional dos Açores

1 — Compete ao Comandante Operacional dos Açores, 
sem prejuízo das competências que lhe sejam conferidas 
por lei ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas, e das 
competências que os comandos de zona detêm em relação 
ao respetivo ramo, o seguinte:

a) Comandar, ao nível operacional, as forças e meios 
que lhe sejam atribuídos, sendo os comandantes das forças 
navais, terrestres e aéreas, seus subordinados para este 
efeito;

b) Representar as Forças Armadas junto das autoridades 
civis no âmbito regional e assegurar a ligação com as forças 
e serviços de segurança e proteção civil, a fim de garantir 
o cumprimento das missões atribuídas às Forças Armadas, 
com exceção das missões reguladas por legislação própria 
e de outras missões de natureza operacional que sejam 
atribuídas aos ramos;

c) Coordenar, ao nível operacional, a participação das 
forças e meios que lhe sejam atribuídos, para ações de 
proteção civil na Região Autónoma dos Açores, de acordo 
com as diretivas do CEMGFA e a legislação nacional e 
regional aplicável;

d) Representar o CEMGFA no âmbito regional.

2 — Ao Comandante Operacional dos Açores podem ser 
atribuídas funções em acumulação, no quadro dos compro-
missos internacionais assumidos por Portugal.

3 — O Comandante Operacional dos Açores dispõe de 
um gabinete para apoio técnico e administrativo.

SECÇÃO VI

Comando Operacional da Madeira

Artigo 22.º
Missão e atribuições

1 — O COM é um órgão de comando e controlo de 
natureza conjunta, de nível operacional.

2 — O COM tem por missão efetuar o planeamento, o 
treino operacional conjunto e o emprego operacional das 
forças e meios que lhe sejam atribuídos.

3 — O COM prossegue, de acordo com as competências 
do CEMGFA, no âmbito regional, as seguintes atribuições:

a) Elaborar e atualizar os planos de defesa militar e 
de contingência a nível regional, a serem submetidos ao 
CEMGFA para aprovação;

b) Planear e executar as medidas superiormente aprova-
das, relativas à defesa militar do arquipélago da Madeira;

c) Planear, executar e avaliar o treino operacional con-
junto;

d) Planear, treinar e coordenar a participação das Forças 
Armadas em ações de proteção civil;

e) Colaborar no processo de certificação de forças con-
juntas;

f) Planear e coordenar a realização de cerimónias mi-
litares conjuntas.

Artigo 23.º
Estrutura

1 — O COM é comandado por um contra -almirante 
ou major -general, que desempenha as funções de Coman-
dante Operacional da Madeira, na dependência direta do 
CEMGFA.

2 — O COM tem a seguinte estrutura:
a) O Estado -Maior do COM;
b) O Centro de Situação e Operações;
c) Os órgãos de apoio.

3 — A estrutura, efetivos e dimensão do COM é re-
forçada quando necessário, por elementos dos ramos das 
Forças Armadas, designadamente em estado de guerra e em 
estados de exceção, bem como para o desenvolvimento de 
operações, para o planeamento e condução de exercícios 
conjuntos, ou para missões no âmbito da proteção civil, 
de acordo com diretivas superiores.

4 — O Estado -Maior do COM é dirigido por um 
capitão -de -mar -e -guerra ou coronel, tem natureza con-
junta e organização aligeirada e constitui o órgão de 
planeamento e de apoio à decisão do Comandante Ope-
racional da Madeira, tendo em vista a prossecução das 
atribuições do COM.

5 — O Estado -Maior do COM compreende as seguintes 
áreas:

a) Operações;
b) Informações;
c) Comunicações e Sistemas de Informação.

6 — O Centro de Situação e Operações, com funcio-
namento e dimensão flexível, prossegue as seguintes atri-
buições:

a) Acompanhar a situação das forças e meios em ope-
rações e apoiar o exercício do comando e controlo das 
forças e meios atribuídos;

b) Avaliar as capacidades militares, estados de pronti-
dão, prazos de disponibilidade e capacidade de sustentação 
para o combate dos elementos da componente operacional 
do sistema de forças baseados ou destacados na área de 
responsabilidade do COM;

c) Propor a adoção das medidas corretivas tidas por 
necessárias, no âmbito do disposto na alínea anterior;

d) Apoiar o Comandante Operacional da Madeira na 
coordenação da participação das Forças Armadas em ações 
de proteção civil na Região Autónoma da Madeira.

7 — Os órgãos de apoio do COM destinam -se a apoiar o 
Comandante Operacional da Madeira nas áreas das comu-
nicações e sistemas de informação, secretariado e serviços, 
no controlo orçamental e do património atribuído ao COM, 
integrando ainda um sub -registo.
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8 — O COM é apoiado pelo Comando da Zona Militar 
da Madeira, designadamente no âmbito administrativo-
-logístico, de manutenção dos sistemas de comunicação e 
informação, de segurança externa das instalações e no con-
trolo das respetivas servidões militares, quando existam.

Artigo 24.º
Comandante Operacional da Madeira

1 — Compete ao Comandante Operacional da Madeira, 
sem prejuízo das competências que lhe sejam conferidas 
por lei ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas, e das 
competências que os comandos de zona detêm em relação 
ao respetivo ramo, o seguinte:

a) Comandar, ao nível operacional, as forças e meios 
que lhe sejam atribuídos, sendo os comandantes das forças 
navais, terrestres e aéreas, seus subordinados para este 
efeito;

b) Representar as Forças Armadas junto das autoridades 
civis no âmbito regional e assegurar a ligação com as forças 
e serviços de segurança e proteção civil, a fim de garantir 
o cumprimento das missões atribuídas às Forças Armadas, 
com exceção das missões reguladas por legislação própria 
e de outras missões de natureza operacional que sejam 
atribuídas aos ramos;

c) Coordenar, ao nível operacional, a participação das 
forças e meios que lhe sejam atribuídos, para ações de 
proteção civil na Região Autónoma da Madeira, de acordo 
com as diretivas do CEMGFA e a legislação nacional e 
regional aplicável;

d) Representar o CEMGFA no âmbito regional.

2 — Ao Comandante Operacional da Madeira podem 
ser atribuídas funções em acumulação, no quadro dos com-
promissos internacionais assumidos por Portugal.

3 — O Comandante Operacional da Madeira dispõe de 
um gabinete para apoio técnico e administrativo.

SECÇÃO VII

Divisões de estado -maior

Artigo 25.º
Missão e atribuições

1 — As divisões de estado -maior do EMGFA têm natu-
reza conjunta e têm por missão assegurar o planeamento de 
âmbito estratégico militar, e apoiar a decisão do CEMGFA.

2 — São divisões de estado -maior do EMGFA:

a) A DIPLAEM;
b) A DIREC.

3 — As divisões de estado -maior prosseguem, no âmbito 
das competências do CEMGFA e sem sobreposição com as 
competências específicas de outros órgãos e serviços do 
MDN, as atribuições previstas nos artigos seguintes.

Artigo 26.º
Divisão de Planeamento Estratégico Militar

1 — A DIPLAEM tem por missão prestar apoio de 
estado -maior nos âmbitos do planeamento estratégico mi-
litar, da prospetiva estratégica militar e transformação, das 
relações militares internacionais, do planeamento de forças, 

da doutrina militar conjunta e combinada, da organização 
e métodos e da atividade de avaliação.

2 — A DIPLAEM prossegue as seguintes atribuições:
a) Contribuir para a organização do País para a guerra, 

nomeadamente quanto à participação global das compo-
nentes não militares da defesa nacional no apoio a opera-
ções militares;

b) Assegurar a articulação das Forças Armadas com os 
sistemas de gestão de crises;

c) Planear a participação das Forças Armadas na satis-
fação de compromissos militares decorrentes de acordos 
internacionais, nas relações com organismos militares 
multinacionais e de outros países;

d) Preparar o projeto de proposta de forças nacionais 
destacadas para o ano subsequente;

e) Acompanhar a implementação dos acordos ou com-
promissos internacionais com incidências de natureza 
estratégico -militar;

f) Coordenar a participação das Forças Armadas 
no plano externo, designadamente nas relações com 
organismos militares de outros países ou internacio-
nais e outras atividades de natureza militar, nos planos 
bilateral e multilateral, incluindo a coordenação da 
participação dos ramos das Forças Armadas em ações 
conjuntas de cooperação técnico -militar em compro-
missos decorrentes dos respetivos programas quadro 
coordenados pela Direção -Geral de Política de Defesa 
Nacional;

g) Promover a prospetiva estratégica militar, nomeada-
mente no que se refere aos processos de transformação das 
organizações político -militares de que Portugal faz parte, 
dos ambientes em que se inserem e os seus reflexos na 
componente militar da defesa nacional;

h) Assegurar o planeamento estratégico -militar;
i) Contribuir para a elaboração dos conceitos estratégi-

cos, formular a orientação estratégica -militar nos diversos 
domínios de intervenção operacional conjunta e combinada 
e planear a estratégia de defesa militar;

j) Elaborar os projetos relativos aos documentos en-
quadrantes da defesa nacional, nomeadamente as Missões 
das Forças Armadas, o Sistema de Forças e o Dispositivo 
de Forças;

k) Assegurar o processo do planeamento de forças e a 
elaboração das propostas de forças da responsabilidade 
do EMGFA;

l) Promover o planeamento de forças nos âmbitos na-
cional, da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN), da União Europeia e de outras organizações de 
que Portugal faça parte e o acompanhamento da edificação 
das capacidades do sistema de forças;

m) Coordenar a elaboração dos anteprojetos das propos-
tas de Lei de Programação Militar e de Lei de Programação 
de Infraestruturas Militares respeitantes ao EMGFA;

n) Assegurar, em coordenação com os ramos das Forças 
Armadas, a elaboração do anteprojeto da proposta da Lei 
de Programação Militar, a submeter ao CCEM;

o) Estudar e propor a definição dos níveis de prontidão, 
disponibilidade e sustentação pretendidos para as forças;

p) Acompanhar, no âmbito conjunto e combinado, a 
evolução da doutrina militar e promover a sua atualização 
e desenvolvimento considerando as lições aprendidas, quer 
de âmbito nacional, quer de organismos militares de outros 
países ou internacionais;

q) Coordenar a elaboração do plano de atividades do 
EMGFA;
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r) Planear e coordenar a execução de ações de avaliação 
aos órgãos na direta dependência do CEMGFA;

s) Assegurar a preparação e a organização de exposições, 
bem como a elaboração de relatórios sobre a situação geral 
das Forças Armadas e do EMGFA;

t) Acompanhar e coordenar a participação das Forças 
Armadas no âmbito dos acordos de normalização;

u) Garantir a coerência, coordenação e acompanha-
mento do ciclo de gestão no âmbito das competências do 
CEMGFA, assegurando, ao nível do EMGFA, as atribui-
ções em matéria de planeamento, estratégia e avaliação 
organizacionais.

Artigo 27.º
Estrutura

1 — A DIPLAEM é chefiada por um comodoro ou 
brigadeiro -general e tem a seguinte estrutura:

a) A Repartição de Prospetiva e Planeamento Estratégico-
-Militar;

b) A Repartição de Planeamento de Forças;
c) A Repartição de Relações Militares Internacionais;
d) A Repartição de Doutrina Militar Conjunta, Organi-

zação e Métodos;

2 — As repartições são chefiadas por capitães -de -mar-
-e -guerra ou coronéis.

Artigo 28.º
Divisão de Recursos

1 — A DIREC tem por missão prestar apoio de estado-
-maior no planeamento, de nível estratégico militar, dos 
recursos humanos, do ensino superior militar, da logística, 
da saúde militar e das finanças.

2 — A DIREC prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar a condução dos processos de indigitação 
e nomeação de pessoal destinado a cargos internacionais 
e missões militares no estrangeiro;

b) Colaborar no processo de candidaturas de interesse 
nacional para os cargos internacionais;

c) Elaborar pareceres e propor medidas relativas aos 
vínculos, carreiras, remunerações e avaliação do desem-
penho do pessoal militar, militarizado e civil das Forças 
Armadas;

d) Elaborar estudos e pareceres na área do ensino militar 
conjunto e da saúde militar;

e) Coordenar a formação do pessoal civil e militar na 
dependência do CEMGFA;

f) Colaborar na definição da doutrina militar conjunta e 
combinada nos vários domínios da sua área específica;

g) Acompanhar a evolução das atividades de investi-
gação e desenvolvimento na área das ciências militares e 
tecnologias de defesa;

h) Contribuir para a definição de medidas relativas à 
catalogação e normalização do armamento, equipamento e 
outros materiais de utilização comum nas Forças Armadas 
e acompanhar a sua execução;

i) Contribuir para a definição, planeamento, coorde-
nação e acompanhamento da execução de medidas no 
domínio da qualidade e do ambiente, relativas aos órgãos 
na direta dependência do CEMGFA;

j) Elaborar os processos de nomeação de pessoal e efe-
tuar a coordenação, no domínio financeiro, dos aspetos 
relativos à satisfação de compromissos internacionais;

k) Acompanhar as atividades relacionadas com o orça-
mento anual das forças nacionais destacadas;

l) Acompanhar a execução do plano de atividades do 
EMGFA e elaborar o respetivo relatório anual;

m) Assegurar o planeamento orçamental conjunto para 
as forças nacionais e outros militares destacados e a mo-
nitorização dos indicadores estatísticos da atividade de-
senvolvida;

n) Colaborar na elaboração da parte referente às Forças 
Armadas do anteprojeto de proposta de lei do orçamento 
da defesa nacional;

o) Colaborar na elaboração de propostas e atividades 
relativas ao anteprojeto de proposta de Lei de Programação 
Militar, respeitantes ao EMGFA;

p) Acompanhar, após a sua aprovação, a execução fi-
nanceira e material da Lei de Programação Militar;

q) Colaborar na elaboração do anteprojeto de Lei de Pro-
gramação de Infraestruturas Militares respeitante ao EMGFA;

r) Estudar e propor os atos e procedimentos relativos à 
constituição, modificação e extinção de servidões militares 
e de outras restrições de utilidade pública, e emitir pareceres 
sobre licenciamentos, nos termos da legislação aplicável;

s) Estudar e planear a preparação da passagem das For-
ças Armadas para o estado de guerra, nomeadamente no 
que respeita à mobilização e requisição militares e à forma 
de participação dos componentes não militares da defesa 
nacional no apoio às operações militares, em articulação 
com os demais serviços competentes do MDN;

t) Colaborar na negociação dos acordos ou compromis-
sos nacionais e internacionais com incidências de natureza 
estratégico -militar;

u) Submeter à aprovação superior os termos negociados 
pelos órgãos e serviços do EMGFA para adesão e cessação 
dos acordos e protocolos nacionais e internacionais de 
natureza estratégico -militar;

v) Manter atualizado o acervo dos acordos e protoco-
los relativos ao EMGFA celebrados com outros serviços, 
entidades e organismos.

Artigo 29.º
Estrutura

1 — A DIREC é chefiada por um comodoro ou brigadeiro-
-general e tem a seguinte estrutura:

a) A Repartição de Pessoal;
b) A Repartição de Logística;
c) A Repartição de Planeamento e Programação.

2 — As repartições são chefiadas por capitães -de -mar-
-e -guerra ou coronéis.

3 — A DIREC integra ainda na sua estrutura, a Comis-
são de Educação Física e Desporto Militar.

SECÇÃO VIII

Direção de Comunicações e Sistemas de Informação

Artigo 30.º
Missão e atribuições

1 — A DIRCSI tem por missão planear, estudar, dirigir, 
coordenar e executar as atividades inerentes aos sistemas de 
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informação (SI) e tecnologias de informação e comunica-
ção (TIC) necessários ao exercício do comando e controlo 
nas Forças Armadas.

2 — A DIRCSI, no âmbito da ciberdefesa, tem por 
missão coordenar a proteção dos valores da integridade, 
confidencialidade e disponibilidade da informação e dos 
sistemas de informação das Forças Armadas.

3 — A DIRCSI tem ainda por missão, no âmbito da 
cibersegurança setorial da defesa nacional, coordenar a 
proteção dos valores da integridade, confidencialidade e 
disponibilidade da informação e dos sistemas de informa-
ção do restante universo da defesa nacional.

4 — A DIRCSI presta também apoio de estado -maior 
nas áreas da sua responsabilidade.

5 — A DIRCSI prossegue, em observância da polí-
tica integradora estabelecida para a área dos SI e TIC na 
área da defesa nacional, em coordenação com o MDN e 
no âmbito das competências do CEMGFA, as seguintes 
atribuições:

a) Definir os sistemas integrados de comando, controlo, 
comunicações, informação, guerra eletrónica e ciberdefesa 
e a respetiva organização e utilização;

b) Desenvolver e administrar os SI/TIC;
c) Colaborar na definição da doutrina militar conjunta e 

combinada nos vários domínios da sua área específica;
d) Elaborar os requisitos operacionais e técnicos respei-

tantes ao comando, controlo e comunicações inerentes aos 
planos de defesa militar e de contingência;

e) Definir as arquiteturas, sistemas e especificações 
técnicas, tendo em vista a coerência, a normalização 
de equipamentos e a promoção da interoperabilidade 
sistémica nas Forças Armadas e com organizações ex-
ternas;

f) Definir e promover a implementação da política 
conjunta de segurança da informação, garantindo so-
luções orientadas para a autonomia, sobrevivência e 
interoperabilidade dos sistemas, no âmbito das Forças 
Armadas;

g) Garantir permanentemente a integral adequação dos 
serviços de sistemas de informação e comunicação às 
necessidades do comando e controlo, no âmbito das suas 
atribuições, em articulação com os ramos das Forças Ar-
madas;

h) Assegurar a administração da infraestrutura tecnoló-
gica que suporta os sistemas de informação, bem como o 
apoio centralizado aos respetivos utilizadores;

i) Gerir o espectro eletromagnético em faixas de fre-
quências cuja gestão esteja, em cada momento, delegada 
pelo ICP — Autoridade Nacional das Comunicações ao 
MDN, em coordenação com as organizações nacionais e 
internacionais com competências neste âmbito;

j) Coordenar a manutenção, exploração e prestação de 
serviços de comunicações e sistemas de informação;

k) Promover as medidas conducentes à atualização 
permanente dos sistemas criptográficos das Forças Ar-
madas;

l) Assegurar e participar na representação nacional nos 
organismos nacionais e internacionais de defesa, no âm-
bito dos sistemas de informação de comando e controlo, 
de comunicações, de segurança da informação, guerra 
eletrónica e ciberdefesa;

m) Garantir o conhecimento das capacidades, limita-
ções, tecnologias e interoperabilidade dos organismos e 
operadores civis de telecomunicações, tendo em vista a sua 
eventual utilização em situações de exceção ou guerra;

n) Definir os padrões de controlo de qualidade de ser-
viço, a adotar nos sistemas e serviços de caráter conjunto, 
e promover a adoção de medidas tendentes à sua imple-
mentação, no âmbito das Forças Armadas;

o) Colaborar na elaboração de propostas e atividades 
relativas aos anteprojetos de propostas de Lei de Progra-
mação Militar e de Lei de Programação de Infraestruturas 
Militares, respeitantes ao EMGFA, e coordenar a respe-
tiva execução material e financeira, no âmbito das suas 
atribuições;

p) Apoiar os órgãos do EMGFA nas áreas de comuni-
cações e sistemas de informação;

q) Assegurar a gestão, a manutenção e operação dos 
sistemas criptográficos em utilização pelas Forças Ar-
madas;

r) Exercer a autoridade técnica no âmbito das comu-
nicações, dos sistemas de informação, guerra eletrónica, 
ciberdefesa e segurança da informação, no âmbito das 
Forças Armadas;

s) Contribuir para a gestão da informação e do conhe-
cimento no âmbito das Forças Armadas;

t) Coordenar a implementação nas Forças Armadas de 
uma plataforma transversal de apoio à decisão, desig-
nadamente no que diz respeito às funções de comando, 
controlo e direção;

u) Gerir e manter o espaço de endereçamento e enca-
minhamento dos sistemas de comunicações;

v) Gerir e manter o cadastro da infraestrutura que suporta 
as comunicações e sistemas de informação;

w) Gerir, manter e repor as configurações dos sistemas 
de comunicações;

x) Assegurar uma capacidade de manutenção efetiva da 
infraestrutura tecnológica que suporta as comunicações.

6 — A DIRCSI, no âmbito da ciberdefesa, prossegue 
também as seguintes atribuições:

a) Assumir a direção e coordenação da capacidade na-
cional de ciberdefesa;

b) Planear, coordenar e dirigir a investigação de cibe-
rincidentes com relevância para a ciberdefesa;

c) Estudar, planear e propor as soluções adequadas à 
proteção da informação e dos sistemas de informação, das 
ameaças pelo ciberespaço;

d) Assegurar a coordenação e o trabalho colaborativo 
e integrado com os Núcleos Computer Incident Response 
Capability (CIRC) dos ramos das Forças Armadas e do 
EMGFA;

e) Partilhar a informação numa estratégia de resposta 
defensiva e colaborativa com o Centro Nacional de Ciber-
segurança e os CIRC nacionais e internacionais;

f) Contribuir para as Operações de Informação, na ver-
tente Computer Network Operations;

g) Manter atualizada uma carta de situação do cibe-
respaço, situation awareness, no domínio das Forças Ar-
madas;

h) Planear, propor e organizar um programa de exercí-
cios para obtenção de treino.

7 — A DIRCSI, no âmbito da cibersegurança setorial 
da defesa nacional, prossegue ainda as seguintes atribui-
ções:

a) Planear, coordenar e dirigir a investigação de cibe-
rincidentes com relevância para a cibersegurança setorial 
da defesa nacional;
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b) Estudar, planear e propor as soluções adequadas à 
proteção da informação e dos sistemas de informação, das 
ameaças pelo ciberespaço, no âmbito da cibersegurança 
setorial da defesa nacional;

c) Assegurar a coordenação e o trabalho colaborativo e 
integrado com os CIRC do universo da defesa nacional;

d) Partilhar a informação numa estratégia de resposta 
defensiva e colaborativa com os CIRC nacionais e inter-
nacionais, de forma articulada com as competências de 
coordenação da cooperação nacional e internacional do 
Centro Nacional de Cibersegurança;

e) Cooperar com as estruturas nacionais responsáveis 
pela cibersegurança, ciberespionagem, cibercrime e ci-
berterrorismo.

Artigo 31.º
Estrutura

1 — A DIRCSI é chefiada por um comodoro ou 
brigadeiro -general e tem a seguinte estrutura:

a) A Repartição de Coordenação e Integração;
b) A Repartição de Sistemas de Comunicações;
c) A Repartição de Sistemas e Tecnologias de Infor-

mação;
d) A Repartição de Segurança;
e) O Centro de Ciberdefesa (CCD);
f) O Serviço de Comunicações e Sistemas de Informa-

ção (SCSI);
g) O Centro de Comunicações e Cifra (CCC).

2 — As repartições e o CCD são chefiados por capitães-
-de -mar -e -guerra ou coronéis.

SECÇÃO IX

Centro de Informações e Segurança Militares

Artigo 32.º
Missão e atribuições

1 — O CISMIL tem por missão assegurar a produção de 
informações necessárias ao cumprimento das missões das 
Forças Armadas e à garantia da segurança militar.

2 — Cabe ao CISMIL, no âmbito das suas atribuições 
específicas, promover, de forma sistemática, a pesquisa, a 
análise e o processamento de notícias e a difusão e arquivo 
das informações produzidas, devendo, nomeadamente:

a) Produzir as informações de nível estratégico militar 
para apoio à decisão do CEMGFA;

b) Produzir as informações necessárias para a prepara-
ção e execução de missões e operações militares e garantir 
o funcionamento da atividade de informações do CCOM;

c) Acionar os meios técnicos e humanos das Forças Ar-
madas, necessários à produção de informações e à garantia 
da segurança militar, desenvolvendo a sua atividade de 
acordo com orientações e diretivas emanadas do CEMGFA, 
em coordenação com os ramos;

d) Propor ao CEMGFA a constituição e extinção das 
células de informações militares, bem como as respetivas 
relações de comando e controlo;

e) Garantir a preparação e aprontamento das células de 
informações militares;

f) Difundir as informações produzidas, de forma pontual 
e sistemática, às entidades que lhe sejam indicadas;

g) Colaborar na definição da doutrina militar conjunta e 
combinada nos vários domínios da sua área específica;

h) Planear, coordenar e dirigir a instrução e treino no 
âmbito de informações, contrainformações e segurança 
nas Forças Armadas;

i) Recolher, processar e disseminar a informação geoes-
pacial para apoio ao planeamento e conduta das operações 
militares;

j) Dirigir a exploração dos sistemas de informação geo-
espacial de natureza conjunta;

k) Coordenar as atividades dos adidos de defesa, de acordo 
com orientações e diretivas emanadas pelo CEMGFA;

l) Assegurar a ligação com os adidos de defesa ou mi-
litares acreditados em Portugal;

m) Assegurar e participar na representação nacional 
nos organismos nacionais e internacionais, no âmbito das 
informações militares, contrainformação, segurança militar 
e informação geoespacial;

n) Comunicar às entidades competentes para a investi-
gação criminal e para o exercício da ação penal os factos 
configuráveis como ilícitos criminais, salvaguardado o que 
nos termos da lei se dispõe sobre segredo de Estado;

o) Comunicar às entidades competentes, nos termos 
da lei, as notícias e as informações de que tenha conheci-
mento e respeitantes à segurança do Estado e à prevenção 
e repressão da criminalidade.

Artigo 33.º
Estrutura

1 — O CISMIL é dirigido por um comodoro ou 
brigadeiro -general e tem a seguinte estrutura:

a) A Repartição de Planeamento;
b) A Repartição de Coordenação e Gestão da Pesquisa;
c) A Repartição de Produção;
d) A Repartição de Segurança e Contrainformação;
e) O Gabinete de Ligação aos Adidos de Defesa e Mi-

litares (GLADM);
f) A Secção de Apoio.

2 — As repartições e o GLADM são chefiados por 
capitães -de -mar -e -guerra ou coronéis.

3 — Às atividades de informações levadas a cabo pelas 
Forças Armadas, necessárias ao cumprimento das suas 
missões específicas e à garantia da segurança militar, aplica-
-se o disposto na Lei Quadro do Sistema de Informações 
da República Portuguesa.

SECÇÃO X

Direção de Saúde Militar

Artigo 34.º
Missão e atribuições

1 — A DIRSAM tem por missão assegurar o apoio à 
decisão do CEMGFA no âmbito da saúde militar, bem 
como a direção e execução da assistência hospitalar pres-
tada pelos órgãos de saúde militar, designadamente pelo 
Hospital das Forças Armadas (HFAR).

2 — A DIRSAM prossegue, no âmbito das competên-
cias do CEMGFA, as seguintes atribuições:

a) Implementar as linhas de orientação da saúde militar 
definidas pelo CEMGFA, em observância das políticas 
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de saúde no âmbito militar aprovadas pelo Ministro da 
Defesa Nacional;

b) Colaborar nos estudos e nas propostas sobre as linhas 
de ação no âmbito da saúde militar;

c) Definir medidas de proteção sanitária, incluindo in-
formação médico -militar, medicina preventiva e acesso a 
cuidados primários necessários para garantir a prontidão 
operacional das forças;

d) Coordenar com os ramos das Forças Armadas as 
matérias relativas à saúde operacional, nomeadamente:

i) O apoio às forças em treino e operações;
ii) A prestação de cuidados de saúde nas unidades, es-

tabelecimentos e órgãos das Forças Armadas;

e) Garantir a gestão global e a programação e afetação 
dos recursos humanos às estruturas de saúde militar, em 
coordenação com os ramos das Forças Armadas;

f) Propor as necessidades de formação no âmbito da 
saúde militar, incluindo as áreas de especialidade e de 
especialização, em coordenação com os ramos das Forças 
Armadas;

g) Promover a atualização do inventário dos bens patri-
moniais afetos ao EMGFA da área da saúde militar;

h) Definir medidas relativas à orientação terapêutica e 
normalização de procedimentos na área da saúde militar 
e acompanhar a sua execução;

i) Acompanhar a evolução da doutrina na área da 
saúde militar, quer de âmbito nacional, quer de outros 
países ou de organismos internacionais, e promover a sua 
atualização;

j) Emitir pareceres técnicos e orientações sobre docu-
mentos e propostas de atividades que lhe sejam apresen-
tados, no âmbito da saúde militar;

k) Elaborar e promover programas de segurança e saúde 
no trabalho, de acordo com a legislação aplicável;

l) Coordenar a realização e participação em missões de 
interesse público no âmbito da saúde;

m) Implementar medidas relativas ao apoio e à prestação 
de cuidados de saúde aos deficientes das Forças Arma-
das de acordo com orientações superiormente definidas e 
acompanhar a sua execução;

n) Promover a cooperação internacional com estruturas 
congéneres de saúde de países terceiros, designadamente 
no âmbito da CPLP, no quadro das políticas nacionais de 
cooperação;

o) Promover e coordenar projetos de investigação e 
desenvolvimento nas suas áreas de responsabilidade;

p) Propor a celebração de acordos e protocolos na área 
da saúde com outros serviços, entidades e organismos.

Artigo 35.º
Estrutura

1 — A DIRSAM é dirigida por um contra -almirante ou 
major -general e tem a seguinte estrutura:

a) A Repartição de Estudos, Planeamento e Qualidade 
(REPQ);

b) A Repartição de Pessoal;
c) A Repartição de Logística;
d) A Comissão Consultiva da Saúde Militar (CCSM).

2 — No âmbito da DIRSAM funciona a Junta Médica 
de Recurso (JMR), órgão de conselho do CEMGFA.

3 — O diretor da DIRSAM, em acumulação, preside 
à JMR.

4 — A REPQ é chefiada por um capitão -de -mar -e -guerra 
ou coronel.

5 — O diretor da DIRSAM dispõe de um gabinete para 
apoio técnico e administrativo.

6 — Dependem da DIRSAM:
a) O HFAR;
b) A Unidade de Ensino, Formação e Investigação da 

Saúde Militar (UEFISM).

Artigo 36.º
Comissão Consultiva da Saúde Militar

1 — A CCSM é um órgão militar de caráter consultivo 
sobre as matérias relativas à saúde militar, que tem por 
missão emitir parecer em apoio do diretor da DIRSAM, 
do CEMGFA e do CCEM, no âmbito das competências 
próprias de cada órgão.

2 — A CCSM emite parecer nas seguintes matérias:
a) A execução das políticas de saúde militar;
b) A gestão do pessoal militar e civil da área da saúde 

militar, incluindo da saúde operacional, nomeadamente 
em matéria de efetivos e mapas de pessoal, recrutamento, 
promoções e colocações;

c) A formação, incluindo as áreas de especialidade e de 
especialização, bem como sobre a investigação no âmbito 
da saúde militar;

d) Os processos de reequipamento hospitalar e de oti-
mização de infraestruturas;

e) A celebração de acordos e protocolos na área da saúde 
com outros serviços, entidades e organismos;

f) A representação nacional em organizações internacio-
nais e o estabelecimento de relações com entidades afins 
congéneres de outros países.

3 — São membros da CCSM, o diretor da DIRSAM, 
que preside e dispõe de voto de qualidade, os diretores 
de saúde dos ramos das Forças Armadas e o diretor do 
HFAR, sem prejuízo de outras entidades militares pode-
rem ser convidadas a participar nas suas reuniões, sem 
direito a voto.

Artigo 37.º
Hospital das Forças Armadas

1 — O HFAR é um estabelecimento hospitalar militar, 
que se constitui como elemento de retaguarda do sistema 
de saúde militar em apoio da saúde operacional, constituído 
pelo Polo de Lisboa e pelo Polo do Porto.

2 — O HFAR tem por missão prestar cuidados de saúde 
diferenciados aos militares das Forças Armadas, bem como 
à família militar e aos deficientes militares, podendo, na 
sequência de acordos que venha a celebrar, prestar cuidados 
de saúde a outros utentes.

3 — São atribuições do HFAR:
a) Prestar cuidados de saúde aos militares das Forças 

Armadas, independentemente da forma de prestação de 
serviço e da situação;

b) Prestar cuidados de saúde aos beneficiários da Assis-
tência na Doença aos Militares das Forças Armadas;

c) Colaborar no aprontamento sanitário e apoio aos 
militares que integram as forças nacionais destacadas ou 
outras missões fora do território nacional;
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d) Colaborar na formação e treino do pessoal de saúde 
que integra as forças nacionais destacadas e outras missões 
fora do território nacional;

e) Colaborar nos processos de seleção e inspeção médica 
dos militares das Forças Armadas;

f) Assegurar o provimento dos quadros técnicos de cui-
dados diferenciados em ordem de batalha, para efeitos de 
treino, exercícios e emprego operacional de unidades dos 
ramos das Forças Armadas;

g) Promover a cooperação e articulação com o Serviço 
Nacional de Saúde (SNS);

h) Assegurar ao pessoal de saúde as condições ne-
cessárias ao ensino, formação e treino pós -graduado e 
à formação em contexto de trabalho, na vertente hos-
pitalar;

i) Apoiar ações de formação e de investigação e cooperar 
com instituições de ensino nestes domínios;

j) Articular com as estruturas do SNS e com as auto-
ridades de proteção civil as modalidades de resposta às 
situações de acidente grave ou catástrofe;

k) Promover a cooperação com estabelecimentos de 
saúde de países terceiros, principalmente no espaço da 
CPLP.

4 — O HFAR é dirigido por um comodoro ou brigadeiro-
-general.

5 — O HFAR é um órgão regulado por legislação pró-
pria.

Artigo 38.º
Unidade de Ensino, Formação e Investigação

da Saúde Militar

1 — A UEFISM tem por missão ministrar a formação, 
gerir o ensino pós -graduado não conferente de grau aca-
démico e coordenar os estudos de investigação clínica no 
âmbito da saúde militar.

2 — A UEFISM é comandada por um capitão -de -mar-
-e -guerra ou coronel e tem a seguinte estrutura:

a) O Departamento de Ensino e Formação;
b) O Centro de Simulação Biomédica;
c) O Serviço de Apoio.

3 — As atividades de ensino pós -graduado não confe-
rente de grau académico e de coordenação dos estudos de 
investigação clínica são desenvolvidas em afiliação com 
instituições de ensino superior universitário ou politécnico, 
através do IUM.

SECÇÃO XI

Órgãos de apoio ao Estado -Maior -General
das Forças Armadas

Artigo 39.º
Missão

1 — Os órgãos de apoio geral têm por missão assegurar 
o apoio logístico, administrativo e financeiro necessário 
ao funcionamento do EMGFA.

2 — São órgãos de apoio geral ao EMGFA:

a) A DIRFIN;
b) O COAG.

Artigo 40.º
Direção de Finanças

1 — A DIRFIN tem por missão assegurar a adminis-
tração dos recursos financeiros postos à disposição do 
EMGFA, de acordo com os planos e diretivas aprovadas 
pelo CEMGFA.

2 — A DIRFIN prossegue as seguintes atribuições:

a) Colaborar na elaboração do plano e do relatório anual 
de atividades do EMGFA;

b) Preparar o projeto de orçamento anual do EMGFA e 
os seus ajustamentos;

c) Coordenar a consolidação dos projetos de orçamento 
dos órgãos com autonomia administrativa na direta depen-
dência do CEMGFA;

d) Promover a execução e o controlo dos orçamentos 
do EMGFA;

e) Colaborar na harmonização da elaboração da parte 
referente às Forças Armadas do anteprojeto de proposta 
de lei do orçamento da defesa nacional;

f) Exercer a autoridade técnica e a realização de audito-
rias no âmbito da administração financeira do EMGFA;

g) Elaborar e difundir as normas técnicas de execução 
necessárias ao funcionamento da administração financeira 
do EMGFA, garantindo a coordenação e o apoio adequado 
aos órgãos de si dependentes tecnicamente;

h) Controlar a execução orçamental de todos os órgãos 
na dependência do EMGFA;

i) Promover, junto da Direção -Geral do Orçamento, a li-
bertação dos meios financeiros para utilização do EMGFA;

j) Assegurar a execução de um adequado sistema con-
tabilístico, integrando as componentes orçamental, pa-
trimonial e analítica, respeitando o enquadramento legal 
vigente, de forma a manter disponível a informação de 
gestão para o CEMGFA;

k) Assegurar a elaboração da conta de gerência e o seu 
envio ao Tribunal de Contas;

l) Propor e executar os procedimentos para a aquisição 
de bens e serviços e a adjudicação de empreitadas de obras 
públicas de todos os órgãos do EMGFA;

m) Assegurar a elaboração e o controlo da tramitação 
processual de todos os contratos escritos a celebrar de 
acordo com as regras da contratação públicas;

n) Efetuar os pedidos de libertação de créditos e realizar 
pagamentos e recebimentos;

o) Participar na realização de estudos e planeamento de 
estado -maior que lhe forem solicitados pelos órgãos com-
petentes e manter atualizados os registos, os ficheiros, as 
estatísticas e outros elementos de informação necessários 
às diferentes atividades do seu âmbito;

p) Promover a preparação e o envio da informação 
financeira a prestar a entidades externas ao EMGFA, nos 
termos da legislação em vigor;

q) Assegurar que o pagamento das despesas do EMGFA 
e que a prestação dos restantes serviços bancários se pro-
cessem através da Agência de Gestão da Tesouraria e da 
Dívida Pública — IGCP, E. P. E.;

r) Assegurar a centralização das obrigações fiscais do 
EMGFA;

s) Coordenar a execução financeira da Lei de Progra-
mação Militar e da Lei de Programação das Infraestruturas 
Militares;

t) Contribuir para o planeamento orçamental conjunto 
para as forças nacionais e outros militares destacados e a 



6394  Diário da República, 1.ª série — N.º 250 — 29 de dezembro de 2014 

monitorização dos indicadores estatísticos da atividade 
desenvolvida.

Artigo 41.º
Estrutura

1 — A DIRFIN é dirigida por um comodoro ou 
brigadeiro -general, na dependência direta do CEMGFA, 
e tem a seguinte estrutura:

a) O Serviço de Auditoria Financeira e Patrimonial;
b) O Serviço Administrativo e Financeiro;
c) A Repartição de Planeamento e Gestão Orçamental;
d) A Repartição de Abonos.

2 — O diretor da DIRFIN dispõe de autoridade funcio-
nal e técnica sobre todos os órgãos do EMGFA no domínio 
da administração dos recursos financeiros.

3 — Os serviços são chefiados por capitães -de -mar -e-
-guerra ou coronéis.

Artigo 42.º
Comando de Apoio Geral

1 — O COAG tem por missão assegurar o apoio admi-
nistrativo, logístico e de segurança, bem como a gestão 
dos recursos patrimoniais necessários ao funcionamento 
do EMGFA.

2 — O COAG é comandado por um comodoro ou 
brigadeiro -general e tem a seguinte estrutura:

a) A Unidade de Apoio ao EMGFA (UNAPEMGFA);
b) A Unidade de Apoio ao Campus de Saúde Militar 

(UNAPCSM);
c) A Unidade de Apoio ao Reduto Gomes Freire (UNA-

PRGF).

3 — As unidades são comandadas por capitães -de -mar-
-e -de -guerra ou coronéis.

4 — O COAG dispõe de um gabinete de apoio e se-
cretariado.

5 — O COAG integra ainda na sua estrutura, no âmbito 
das responsabilidades nacionais, a Estação Ibéria OTAN.

Artigo 43.º
Unidade de Apoio ao Estado -Maior -General das Forças Armadas

1 — A UNAPEMGFA tem por missão assegurar o apoio 
administrativo, logístico e de segurança, bem como a gestão 
dos recursos patrimoniais, necessários ao funcionamento 
do EMGFA e dos órgãos por este apoiados.

2 — A UNAPEMGFA prossegue as seguintes atribui-
ções:

a) Apoiar os órgãos do EMGFA nas áreas da adminis-
tração do pessoal militar e civil;

b) Apoiar os órgãos do EMGFA nas áreas de saúde e 
da logística, nomeadamente no que respeita a alimenta-
ção, transporte e manutenção de viaturas, equipamentos 
e instalações;

c) Assegurar a certificação do nível linguístico dos mili-
tares das Forças Armadas, o ensino de línguas estrangeiras 
ao pessoal militar e civil colocado no EMGFA e o serviço 
de tradução;

d) Garantir a segurança física do pessoal, material e ins-
talações do EMGFA, bem como o controlo das respetivas 
áreas de servidão militar, quando existam;

e) Assegurar a divulgação, cumprimento e fiscalização, 
no EMGFA, da regulamentação de segurança nacional e 
das organizações de que Portugal faz parte, nos aspetos 
de segurança física, do pessoal e da informação classifi-
cada;

f) Assegurar a gestão do património afeto ao EMGFA, 
mantendo atualizado o respetivo inventário de bens;

g) Assegurar a gestão documental e o cumprimento das 
normas de arquivo, de toda a documentação e publicações 
não classificadas;

h) Assegurar as boas práticas no âmbito da proteção do 
ambiente, através da melhoria dos processos de reciclagem 
e redução de consumos de água, energia, consumíveis e 
combustíveis, tendo em vista a otimização dos processos 
e recursos.

Artigo 44.º
Unidade de Apoio ao Reduto Gomes Freire

1 — A UNAPRGF tem por missão assegurar o apoio 
administrativo, logístico e de segurança aos organismos 
nacionais e internacionais instalados no Reduto Gomes 
Freire (RGF) e efetuar a gestão dos seus recursos patri-
moniais.

2 — A UNAPRGF prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar a execução das atividades e processos de 
natureza administrativa relativos ao pessoal que integra a 
UNAPRGF e ao pessoal militar nacional nomeado pelo 
CEMGFA para desempenhar funções nas estruturas OTAN 
sedeadas em território nacional;

b) Assegurar a execução das atividades e processos de 
natureza administrativa e financeira;

c) Garantir a segurança militar das instalações do RGF, 
nos termos definidos na legislação nacional e nos acordos 
ou protocolos celebrados com os organismos nacionais e 
internacionais naquele instalados;

d) Assegurar e promover a manutenção e a conservação 
dos equipamentos, edifícios e outras infraestruturas, nos 
termos definidos nos acordos ou protocolos celebrados 
com os organismos nacionais e internacionais instalados 
no RGF;

e) Assegurar as boas práticas no âmbito da proteção do 
ambiente, através da melhoria dos processos de reciclagem 
e redução de consumos de água, energia, consumíveis e 
combustíveis, tendo em vista a otimização dos processos 
e recursos;

f) Executar as tarefas de apoio, na qualidade de órgão de 
coordenação e apoio da nação hospedeira, aos organismos 
instalados no RGF, nos termos definidos nos respetivos 
acordos ou protocolos.

Artigo 45.º
Unidade de Apoio ao Campus de Saúde Militar

1 — A UNAPCSM tem por missão assegurar o fun-
cionamento administrativo e logístico dos espaços, insta-
lações, equipamentos e atividades do Campus de Saúde 
Militar (CSM) e ainda prestar apoio administrativo, lo-
gístico e de segurança aos órgãos do EMGFA localizados 
no referido Campus.

2 — A UNAPCSM prossegue as seguintes atribuições:

a) Assegurar a execução das atividades e processos de 
natureza administrativa relativos ao pessoal que integra a 
UNAPCSM;
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b) Garantir a segurança do pessoal, material, instala-
ções, operações e atividades inerentes ao cumprimento 
das missões atribuídas, em coordenação com os outros 
órgãos;

c) Coordenar a implementação de procedimentos de 
segurança militar;

d) Assegurar o apoio ao heliporto, nos termos da regu-
lamentação aplicável;

e) Promover a manutenção e restauro das instalações, 
estruturas, equipamentos e viaturas;

f) Promover o fornecimento de bens e serviços, nomea-
damente de energia, água, esgotos, comunicações comer-
ciais e limpezas, e ainda as empreitadas de obras públicas 
necessárias ao cumprimento da sua missão;

g) Promover a recolha de lixo, designadamente na área 
da recolha do lixo hospitalar, sem prejuízo da competência 
e responsabilidade própria de outros órgãos;

h) Promover, coordenar e garantir o fornecimento de 
alojamento e alimentação, bem como dos serviços de trans-
porte, lavandaria e de barbearia, de acordo com os padrões 
de qualidade e procedimentos adequados em termos de 
higiene e segurança aplicáveis, incluindo os requisitos 
técnicos hospitalares;

i) Assegurar a gestão do património afeto ao EMGFA, 
mantendo atualizado o inventário de bens;

j) Assegurar a gestão dos recursos financeiros atribuídos 
à UNAPCSM nos termos superiormente definidos;

k) Assegurar as boas práticas no âmbito da proteção do 
ambiente, através da melhoria dos processos de reciclagem 
e redução de consumos de água, energia, consumíveis e 
combustíveis, tendo em vista a otimização dos processos 
e recursos.

3 — A UNAPCSM pode prestar apoio administrativo-
-logístico aos órgãos dos ramos das Forças Armadas loca-
lizados no CSM, nos termos a definir mediante protocolos 
a celebrar para o efeito.

CAPÍTULO III

Outros órgãos na dependência do Chefe do Estado-
-Maior -General das Forças Armadas

Artigo 46.º
Instituto Universitário Militar

1 — O IUM tem por finalidade o desenvolvimento das 
atividades de ensino, investigação, apoio à comunidade, 
cooperação e intercâmbio com base num modelo de ensino 
superior militar, em que a progressão na carreira resulte da 
articulação coerente da formação inicial com a formação 
complementar ao longo da vida.

2 — O IUM rege -se por legislação própria.

Artigo 47.º
Missões militares no estrangeiro

As missões militares no estrangeiro, designadamente 
junto das representações diplomáticas de Portugal e 
das organizações internacionais de segurança e defesa 
de que Portugal faz parte, são reguladas por legislação 
própria.

CAPÍTULO IV

Comandos -chefes

Artigo 48.º
Atribuições e estrutura

1 — Os comandos -chefes, quando constituídos, são 
órgãos na dependência do CEMGFA, destinados a permitir 
a conduta de operações militares em estado de guerra, dis-
pondo os respetivos comandantes, nos termos da lei, das 
competências, forças e meios que lhes sejam outorgados 
por carta de comando.

2 — A estrutura e o quadro de pessoal de cada comando-
-chefe constam do decreto -lei que o constituir.

3 — Os comandos -chefes são órgãos de comando e con-
trolo de natureza conjunta, dependentes, para o emprego 
operacional, do CCOM.

CAPÍTULO V

Pessoal

Artigo 49.º
Pessoal

1 — Os quantitativos de cargos de comando, direção 
ou chefia desempenhados por oficiais generais constam 
do anexo I ao presente decreto -lei, do qual faz parte in-
tegrante.

2 — Os quantitativos globais do pessoal militar que 
integra a estrutura do EMGFA, com exceção do previsto 
no número anterior e do pessoal em cargos internacionais 
e ainda em missões militares no estrangeiro, constam do 
anexo II ao presente decreto -lei, do qual faz parte inte-
grante.

3 — Os quantitativos de pessoal em cargos internacio-
nais e ainda em missões militares no estrangeiro constam 
do anexo III ao presente decreto -lei, do qual faz parte 
integrante.

4 — Os mapas do pessoal civil que integra o quadro do 
EMGFA são elaborados de acordo com o regime fixado 
na lei geral.

5 — O quadro de pessoal dos órgãos que integram o 
EMGFA é aprovado por despacho do CEMGFA, respeita-
dos os quantitativos globais a que se referem os números 
anteriores.

6 — Sem prejuízo do disposto no regime especial 
aplicável, os ramos das Forças Armadas fornecem ao 
EMGFA o pessoal militar constante nos anexos I e II, 
de acordo com o posto, competências, qualificações e 
requisitos para as funções a desempenhar, sendo a respe-
tiva nomeação para cargos ou desempenho de funções, 
nos órgãos e serviços do EMGFA, da competência do 
CEMGFA.

7 — O pessoal referido no número anterior exerce a 
sua comissão de serviço por três anos, renováveis por 
mais dois anos, sem prejuízo da faculdade de exoneração 
a todo o tempo.

8 — As alterações aos efetivos dos quadros de pessoal 
em cargos internacionais e missões militares são aprovadas 
por portaria do Ministro da Defesa Nacional.
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CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 50.º
Criação, extinção e reestruturação de serviços e organismos

1 — São criados:
a) O CCOM;
b) A DIRCSI;
c) A DIRSAM;
d) A DIRFIN;
e) O COAG;
f) O IUM.

2 — São extintos, sendo objeto de fusão:
a) O Estado -Maior Conjunto, sendo as suas atribuições 

integradas nas divisões do Estado -Maior, sem prejuízo do 
disposto na alínea seguinte;

b) A Divisão de Comunicações e Sistemas de Informa-
ção, sendo as suas atribuições integradas na DIRCSI;

c) O Comando Operacional Conjunto, sendo as suas 
atribuições integradas no CCOM;

d) O Quartel -General de Operações Especiais, sendo as 
suas atribuições integradas no CCOM;

e) O Órgão de Administração e Finanças, sendo as suas 
atribuições integradas na DIRFIN;

f) A Unidade de Apoio POSUPNATO, sendo as suas 
atribuições integradas no COAG.

g) O Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM), 
sendo as suas atribuições integradas no IUM.

3 — São objeto de reestruturação:
a) A DIPLAEM;
b) A DIREC;
c) O CISMIL.

4 — Compete ao CEMGFA determinar, por despacho, 
quais as chefias que procedem às operações e decisões 
necessárias à reorganização de serviços, podendo essa 
competência ser delegada.

Artigo 51.º
Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos 
objeto de extinção, fusão e reestruturação, mencionados 
no artigo anterior, consideram -se feitas aos serviços e or-
ganismos que passam a integrar as respetivas atribuições.

Artigo 52.º
Regulamentação

A estrutura interna do EMGFA é aprovada por decreto 
regulamentar, a aprovar no prazo de 120 dias, a contar da 
data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 53.º
Normas transitórias

1 — Até à entrada em vigor do diploma previsto no 
n.º 2 do artigo 46.º, mantém -se em vigor o modelo de go-
vernação comum aprovado pela Portaria n.º 60/2014, de 
13 de janeiro, publicada no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 18, de 27 de janeiro, bem como todas as disposições 
aplicáveis ao IESM.

2 — Até à conclusão do respetivo processo de reestru-
turação, o Laboratório Militar de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos garante ao HFAR e aos ramos das Forças 
Armadas o apoio, no âmbito da aquisição, produção, arma-
zenagem, distribuição e manutenção de material clínico, 
equipamento médico, medicamentoso e outros produtos 
de saúde.

3 — A acumulação das funções de Comandante Ope-
racional da Madeira com as de Comandante de Zona Mi-
litar da Madeira, prevista no artigo 37.º do Decreto -Lei 
n.º 234/2009, de 15 de setembro, cessa com a nomeação 
do Comandante Operacional da Madeira, nos termos da 
lei, após a alteração, com caráter permanente, da tipologia 
de forças atribuídas.

4 — Até à criação do posto de comodoro ou brigadeiro-
-general, nos termos do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, os cargos que, nos termos do presente decreto -lei, 
devam ser exercidos por militares com aqueles postos são 
exercidos por militares com os postos de contra -almirante 
ou major -general.

5 — Os cargos que, com a entrada em vigor do presente 
decreto -lei e do novo Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, devam ser exercidas por militares com o posto 
de comodoro ou brigadeiro -general, podem continuar a 
ser ocupados por contra -almirantes ou majores -generais 
até que se atinjam os efetivos globais previstos para este 
posto.

Artigo 54.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 234/2009, de 15 de setembro;
b) Os anexos I, no que se refere ao pessoal militar de 

posto igual ou inferior a capitão -de -mar -e -guerra ou coro-
nel, II e III ao Decreto -Lei n.º 48/93 de 26 de maio;

c) Todas as disposições que contrariem o disposto no 
presente decreto -lei.

Artigo 55.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2015.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
novembro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete — José Pedro Correia de 
Aguiar -Branco — Miguel Bento Martins Costa Macedo e 
Silva — Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 19 de dezembro de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de dezembro de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.
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ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 49.º)

Cargos de comando, direção ou chefia de oficial general: 

Posto Total

Almirante/general  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vice -almirante/tenente -general  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 4 
Contra -almirante/major -general. . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) 7 
Comodoro/brigadeiro -general  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

(1) Inclui o diretor do Instituto de Estudos Superiores Militares.
(2) Inclui três subdiretores do Instituto de Estudos Superiores Militares.

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 49.º)

Quadro de pessoal militar do EMGFA 

Posto Total

Capitão -de -mar -e -guerra/coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . 57
Outros oficiais superiores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 532
Primeiro -tenente/capitão/subalterno  . . . . . . . . . . . . . . . 131
Sargento -mor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
Outros sargentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 644
Praças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 539

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 3 do artigo 49.º)

Quadro de pessoal em cargos internacionais e missões 
militares colocados no EMGFA 

Posto Total

Vice -almirante/tenente -general  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Contra -almirante/major -general. . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 3
Comodoro/brigadeiro -general  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) 3
Capitão -de -mar -e -guerra/coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
Outros oficiais superiores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
Primeiro -tenente/capitão/subalterno  . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sargentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58
Praças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Civis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

(1) Altera para 2 (dois), de quatro em quatro anos, por rotação de um cargo com outro país.
(2) Altera para 2 (dois), de quatro em quatro anos, por rotação de um cargo com outro país.

 Decreto-Lei n.º 185/2014
de 29 de dezembro

O Programa do XIX Governo Constitucional estabele-
ceu um conjunto de opções e medidas estruturantes para 
a defesa nacional que determinou a necessidade de rever 
o Conceito Estratégico de Defesa Nacional aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/2003, de 20 de 
janeiro, bem como a organização da estrutura superior da 
defesa nacional e das Forças Armadas.

O novo Conceito Estratégico de Defesa Nacional, apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013, 
de 5 de abril, estabeleceu como linhas de ação prioritárias, 
no âmbito do vetor estratégico relativo ao exercício da 
soberania nacional, a neutralização de ameaças e riscos 
à segurança nacional, a adaptação e racionalização de 

estruturas e a rentabilização de meios e capacidades, reco-
nhecendo que as exigências das respostas ao atual quadro 
de ameaças e riscos tornam indispensável que se tenha em 
conta a necessária capacidade de crescimento do sistema de 
forças, quando necessário, por convocação ou mobilização.

Tendo por referência essas linhas de ação, foi concebido 
o modelo da Reforma «Defesa 2020», aprovada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 11 de abril, 
contendo as orientações para o ciclo de planeamento estra-
tégico de defesa e para a reorganização da macroestrutura da 
defesa nacional e das Forças Armadas, que consubstanciam 
uma maior integração de estruturas de comando e direção e 
de órgãos e serviços administrativos e logísticos, como re-
flexo de uma orientação que privilegie a atuação conjunta.

O novo enquadramento normativo da estrutura superior 
das Forças Armadas, constante da Lei da Defesa Nacional, 
aprovada pela Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, 
alterada pela Lei Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto, 
e da Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças 
Armadas, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 
de julho, alterada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 1 de 
setembro, estabelece a nova estrutura da defesa nacional e 
das Forças Armadas e define a aplicação de novos proces-
sos e métodos, bem como de novos conceitos de emprego 
e funcionamento das Forças Armadas.

É neste contexto, de reforma dos diplomas estruturantes 
da defesa nacional e das Forças Armadas, que importa 
efetivar a presente reorganização da estrutura orgânica da 
Marinha, designadamente com os objetivos e orientações 
definidas para a execução da reorganização da estrutura 
superior da defesa nacional e das Forças Armadas.

Assim, o presente decreto -lei, dando corpo a estas orien-
tações, incorpora importantes alterações relativamente aos 
órgãos regulados por legislação própria, clarificando o en-
quadramento da Autoridade Marítima Nacional, consagrando 
a responsabilidade do ramo, no âmbito das suas atribuições, 
quanto à disponibilização de recursos humanos e materiais 
necessários ao desempenho das competências daqueles órgãos.

No âmbito da reforma, importa assim refletir na orgânica da 
Marinha o modelo de desenvolvimento baseado numa lógica 
funcional de integração e complementaridade de capacidades 
necessárias ao cumprimento das suas missões. Para tal, a 
Marinha edifica e mantém um conjunto de capacidades des-
tinadas ao desenvolvimento das atividades de natureza militar 
que podem, e devem, ser empregues no desenvolvimento das 
atividades não -militares, garantindo, no estrito cumprimento 
da lei, uma utilização eficaz dos meios com base no princí-
pio da racionalidade económica, com benefício para o País.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, alterada pela 
Lei Orgânica n.º 6/2014, de 1 de setembro, e nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Natureza

A Marinha é um ramo das Forças Armadas, dotado de 
autonomia administrativa, que se integra na administração 
direta do Estado, através do Ministério da Defesa Nacional.


